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Prefácio 

Atividade sem negócic 
fundante e seus desdo 
na teoria contratual 

O desenvolvimento jurídico das chamada 
origem na doutrina alemã e italiana ainda r 
século XX, constituiu-se em válvula de escaF 
da teoria do negócio jurídico. Uma espécie d 
dole eminentemente prática -, para a teoria 
qual, formulada no esplendor do voluntarism< 
e dotada de substrato teórico de rara sofistic 
mento técnico para a segurança da autonomi 
do os efeitos obrigacionais a uma série de prE 
modalidades associadas a elementos subjetivl 
Com a teoria dos negócios jurídicos, logrou o 
que os efeitos obrigacionais tivessem por fonl 
dos agentes, valorando-se, ainda, à luz de dü 
analítica, o conteúdo de suas declarações e se 

Na experiência brasileira, o Código Civil 
nominar especificamente o negócio jurídico, < 

I A magnitude do tema é traduzida em bibliografia cJ 
Betti. Teoria generale dei negozio giuridico . Torino: UTET, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


